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"Dispo-e sobre criação de Cadastro Muni

cipal de &presas impedidas de partici'
-par de licitaçoes e de contratar com a

Administração, e dá outras providencias".

A ~MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Artigo 12 - Fica o Executivo obrigado a criar um "Cadastro Municipal àe Empresas

110

	

	 impedidas de contratar com a. Administração':o

.§ 1 2 - uma empresa impedida de contratar com qualquer esfera de governo Mu

niclpio, Estado e União estará automaticamente impedida de contratar

e participar de licitaçOes no ãmbito municipal.

.§ 22 - Na eventualidade de alguma empresa reparar seus danos ou cumprir a

penalidade à que foi submetida pela esfera de governo que a inabili'‘

tou seus dados deverão ser retirados do cadastro Municipal e seus di

reitos imediatamente restituídos.

Artigo 22 - Fica o Executivo obrigado a informatizar o "Cadastro Municipal de Ern

presas Impedidas de Contratar com a. Administração" tornando disponi'

veis nos terminais de computador que operam o Sistema de Execução Or

çamentária do Município de São Paulo emitindo notas de reserva! àe no

tas de empenho as informações do Cadastro em ordem alfabetica para
-

que todas as unidades orçamentarias chequem a situação da empresa no

cadastro antes de emitirem a seu favor qualquer documento vinculado'

-aos processos licitatários.	 -

Artigo 32 - O servidor público responsável pela emissão da Nota de Empenho deve

rá assinar declaração no Processo Administrativo a que a. Nota: de Em

ponho está vinculada responsabilizando-se pela consulta previa ao ca

dastro onde a. empresa favorecida ate o memento da emeão dá: Nbtg,de

Empenho não constava.

Artigo 42 - Fica sujeito a responsabilidade funcional o servidor pUblico que o

mitir-se da consulta peevia ou não advertir o titular da Unidade Or

Cód. 0561
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çamentária de que a empresa em questão achar-se inscrita. no "Cadas

tro de Empresas Impedidas de contratar com a, Administração.

Artigo 5 2 - Nos termos do paragráfo 1 2 artigo 12 desta Lei os ccnvenios devem

envolver a administração direta, indireta. e Fundações Públicas vin

culadas às esferas municipais, estaduais e federais de atuação do

poder público.

Artigo 6 2 - Fica o Executivo obrigado a publicar trimestralmente no D.O.M. o

"Cadastro Municipal de Empresas Impedidas de Contratar com a Admi

nistração.

Sem prejuízo da atualização pemanente mencionada no artigo 2 4 des'

ta Lei.

PçeçrWO9FU

--1F- 1 2 - O Executivo poderá firmar convenios com os governos Federal e

tadual para melhor coleta de dados referentes às empresas impedi'

das.

Artigo 72 - O Executivo regulamentará a. presenteeJei no prazo de 30 (trinta )

dias.

Artigo 8 2 - Estateei entrará em vigor na data de sua publicaçao- , revogadas as

disposições em contrário.

Sala das Sessões, O	 Oe')(	 .1959

Es
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JUSTIFICATIVA

Objetivando impedir que empresas que envolveram-se em

inatos ao licitar com o poder público federal e estadual continuem contra'

tando com a. prefeitura de São Paulo, a. presente Lei propõe a criação de um

Cadastro no ãmbito da prefeitura onde todas estas empresas estarão cadastra'

das . Para obter estas informações caberá à prefeitura procurar a. Ubião.e o

Estado e firmar convenios. Desta forma, antes de fechar qualquer transação

as unidades orçamentárias da prefeitura checarão o cadastro e s6 as concreti
zarão se a empresa envolvida nao- estiver no cadastro. É uma especie de "ser'

viço de proteção ao credito" criado pelos comerciantes para defenderem-se

dos maus pagadores, dentro da prefeitura, onde estarão listados os maus for

necedores do poder público de medo geral. Para dar mais eficac- ia ao proposto

este cadastro já deverá ser informatizado e disponível à todas as unidades

orçamentárias da prefeitura.

côd. 0561
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•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n 2 	 04 

303 	(1.19-93	 14/  05../23	 m 	 Adelina 

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto consta:
Em 14-05-93
P1. 364/91, 131/92 e 170/92.

"gel. limo CtaroZ

À Douta Comissão de

Constituição e Justiça;

Era  I 7'1 0.5:-/ 41 •

•	 *******	 R,V ALHO

TéAo Leg. Cheio-

CóD. 0233



Recebido na Comissão de
Constl-,uição e justiça

Em j..51.Q.51.às...W.Q.bs •

f-o Nobre Vereader_ :=7—k_f_	 —
ra relatar.

Sala	 de Constituição e Ju.sti;:a
uo	 de 19. c"."1

SEGUE 	 juntado 	 —n esta data, 	 documento	 "s.—é-papel para informação, rubricado—

sob folha 	  n2.

Em

(a



Ver.

==5
Ver. rifiRCIO ARRUDA

Presidente da C.C.J.

t:Rri..)  05 	 do Proc.
303 du 19 "3. ....•......

ruticiunárk.

/1Á

•

Senhor Presidente da Comiss'ão de Constituiç .ão e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa, dprorrogaç'ão de prazo para emis-

s'ão de parecer desta Comiss'ão, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento Interno.

Em, Oca ioci c 3

DEFERIDO
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PARECER
0537/93

PARECER	 .)	 DA COMISSO DE CONSTITUIÇn E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI H.Q. 303/93.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador Arselino Tatto, que visa criar um "Cadastro Municipal de
Empresas impedidas de contratar com a Administraç'ão", devidameMte
informatizado e disponível nos terminais de computador que operam

110 
o Sistema de Execuç'ão Orçamentária do Município de S'àiro Paulo. Visa
também estabelecer que qualquer empresa impedida de contratar com
qualquer esfera de governo (Uni'ão, Estados, Municípios) estará au-
tomaticamente impedida de contratar e de participar de licitaçes
no âmbito municipal.

A Constituiç'ão Federal de 1988 estabeleceu, em
seu art. 22, inciso XXVII, que compete privativamente à Uni'ão
gis1ar sobre normas gerais de licitaç'ão e contrataç'ão, em todas
modalidades, para toda administraç'ão ptSblicap nas diversas esferas

. de governo. Desse modo foi recepcionado pelo novo ordenamento
constitucional o D.L. 2.300/86, com suas alter14.es posteriores,
que díspe sobre normas gerais de licitaç'ão para a Uni'ão, Estados
e . Municípios.

Dado que compete à Uni'ão legislar privativamente
sobre "normas gerais", resta claro que podem as demais esferas de
governo legislar sobre licitaçes, naquilo que lhes for específico
e n'ão contrariar o Estatuto das Licit1ç•s (D.L. 2.300/86, e alte-
raç2ies posteriores).

Foi no exercício dessa competância que o Municí-
• pio cli 3c Padlo editou a Lei n2. 10.544, de 31 de maio de 1988,

que disp2.e sobre as licitaçes no âmbito do Município de S'ão Pau-
lo. Essa lei foi recepcionada pela Lei Orgânica paulistana.

Acrescente-se que nada impede seja ela modifica-
da e aprimorada por lei de iniciativa de Vereador.

Desse modo, opinamos
Pela Legalidade.
Entretanto, tendo em vista a melhor técnica le-

gislativa, esta Comiss'ão sugere o seguinte substitutivo.

SUBSTITUTIVO Mn	 /93 AO PROJETO DE LEI HP. 303/93

Dispe sobre a criaç"ão do "Cadastro
Municipal de Empresas Impedidas de
Participar de Licitaçes e de Contra-
tar com a Administraç'ão" e dá outras
promidâncias.
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A CUARA MUNICIPAL DE S;-.M PAULO decret a:

Art.1.51 - Fica criado o "Cadastro Municipal de
Empresas Impedidas de Participar de Licitaç ges e de Contratar com
a Administração".

Toda empresa impedida de licitar e contra-
tar com as esferas de governo da União e do Estado de São Paulo
estará automaticamente impedida de licitar e contratar no âmbito
da Administração PkSblica Municipal.

O Poder PÇ'Iblico Municipal cuidará de obter
junto aos setores competentes da Administração Kiblica da União e
do Estado as informaç ges necessárias ao cadastro ora criado.

§32. - Na eventualidade de alguma empresa reparar
seus danos• ou cumprir a penalidade a que foi submetida pela esfera
de governo que a inabilitar, seus dados deverão ser retirados do
cadastro ora criado e seus direitos imediatamente restituídos.

Art.22 - Fica o Pode .',Ico Municipal obrigado
a informatizar e manter atualizado o "Cadastro Municipal de Empre-
sas Impedidas de Participar de Licitaç ges e de Contratar com a Ad-
ministração", tornando disponíveis, nos terminais de computador
que operam o Sistema de Execução Orçamentária do Município, emi-
tindo notas de reservas e notas de empenho , os seus dados, em or-
dem alfabética, para que todas as unidades orçamentárias chequem a
situação da empresa antes de emitirem a seu favor qualquer docu-
mento vinculado aos processos licitat6rios.

Art.32 - O • servidor ptIblico responsável pela
emissão da nota de empenho deverá assinar declaração no processo
administrativo a que essa nota estiver vinculada responsabilizan-
do-se pela consulta prévia e pela informação de que a empresa fa-
vorecida dele não '::cri

Art.4R - Fica sujeito a responsabilidade funcio-
nal o servidor pk5blico que, obrigado a faz-la, omitir-se da con-
sulta prévia ou não advertir o titular da Unidade Orçamentária de
que a empresa em questão está inscrita no cadastro ora criado.

Art.59. - O Poder PtS.blico Municipal poderá firmar
conuãnios com as demais esferas de governo, em todos os seus ní-
veis, para troca de informaç ges sobre empresas impedidas de lici-
tar e contratar com Administração.
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Art.62. - Fica a Administraç'ão •iblica Municipal
obrigada a publicar trimestralmente no Diário Oficial do Município
C) "Cadastro Municipal de Empresas Impedidas de Participar de Lici-
taçes e de Contratar com a Administra4o", sem prejuízo da atua-
lizaç'ão permanente mencionado no art. 2£ desta lei.

Art.72. - As despesas decorrentes da execuç"ão
desta lei correr7to por conta das verbas p r6prias do orçamento, su-
plementadas se necessário.

Art.89. - O Poder Executivo regulamentará a pre-
sente lei no prazo de 30 (trinta) dias.

Art.99. - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicaç'ão, revogadas as disposiçes em contrário.

Sala da Comiss7to de Constituiço e Justiça, em O
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CÂMARA MUNICIPAL DE

S EGUE, Juntado nesta data	 :cada 54r)
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ÂNGELA BORDIN ANDREON1
Secretária Recebido na Comissão de

Administração Publica
Em MAY as 	 "A. h,)","'

Ao nobre Vereador
para relatar. Regimentalmente até

Sala da Comiss -Odmnist,`..,.o ru
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VEREADOR~OCISCO WHITAKER

por mais qito dias, conforme artigo 63 do Reg
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Funcionári

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSO DE ADMINISTRACNO PUBLICA

Devido à necessidade de se efetuar estudos com-

plementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., providencias

com o objetivo de prorrogar o prazo deste processo (N .

PRESIDENTE DA CÚMISSA0 DE ADMINISTRAC40 PUBLICA
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Favorável, portanto, é ofliNsso parecer.

Sala da Comiss.

Relatar

, Z.4 A/CR

PARECER
0892/93

, /93 DA COMISSO DE ADMIHISTRAçn PÚBLICA SO-
BRE O PROJETO DE LEI H2 303/93	 •

O projeto de lei 303/93 7 de iniciativa do Nobre Vereador Ar-
selino Tatto, visa obrigar o Executivo a criar o "Cadastro Munici-
pal de Empresas impedidas de Participar de Licitaç ges e de Contra-•
tar com a Administraç'ão", o qual deverá ser permanentemente atua-
lizado e publicado no D.O.M. trimestralmente. Estabelece a propo-
situra que qualquer empresa impedida de contratar com os 6rg'ão1
piáblicos da Uni"ão, Estado ou Município, n'ão • poderá participar das
licitaç ges realizadas no âmbito municipal, podendo o Executivo
firmar convênios com referidos árg"ãos para a coleta desses dados.

Disp ge ainda que o "Cadastro" deverá ser informatizado nos
terminais que op•ram o Sistema de Execuço Orçamentária, para co-
nhecimento de todas as unidades pertinentes da Administraç'ão, fi-
cando o servidor responsável pelas informaç ges obtidas a respeito
da empresa, as quais ser'ão anexadas ao respectivo processo.

justifica o Nobre Autor que a propositura objetiva impedir
que empresas que envolveram-se em ilícitos quando contratadas por
6rg'ãos páblicas, venham a ser habilitadas em certames promovidos
pela Administraç'ão Municipal.

Trata-se de matéria que busca aprimorar e moralizar os proce-
dimentos licítatários os quais devem se pautar pelos princípios da
igualdade, da publicidade e da probidade administrativa. Entende-
mos que com a implantaç'ão e informatizaç'ão desse "Cadastro", o
Executivo disporá de dados que garantir .ão uma maior segurança
quando da realizaç'âo da fase subjetiva desses processos, onde s'ão
analisadas as condiç ges pessoais dos proponentes.

Por ser de elevado interesse páblico, esta Comiss'ão entende
• que a propositura deve prosperar, porém, opinamos pela forma do
Substitutivo de fls. 6 e 7 7 sugerido pela Douta Comiss7ko de Cons-
tituiço e Justiça, que adequou-a 'a melhor técnica de elaboraç'ão'
legislativa.

-au 2.3'4
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MIGUEL COLAMONNO

PRESIDENTE

•

•

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Tendo em vi ,.sta u necessidade de maiores estudos sob-re a

matéria, solicito a V. Exa. a prorrogação de prazo pa y a elaboração

do relatório, conforme disposto no artigo 63, "cm..1 .t", do Regimen-

to Interno.

DEFERIDO



DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 50-

PARECER
1130/93

BRE O PROJETO DE LEI N2 303/93

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre Ve-

reador Arselino Tatto, dispor sobre a criação de cadastro munici-

pal de empresas impedidas de participar de licitaç g es e de contra-

tar com a Administração.

A propositura, no parágrafo 12 de seu artigo 12, trata

de dispor que uma empresa, impedida de contratar com qualquer es-

fera de governo, estará automaticamente impedida de contratar e

participar de licitaç ges no âmbito municipal.

A seguir, determina que o Executivo informatize o "Ca-

dastro Municipal de Empresas Impedidas de Contratar com a Adminis-

tração", tornando-o disponível no Sistema de Execução Orçamentá-

ria, devendo o servidor público responsável pela emissão de nota

de empenho consultar previamente tal cadastro, ficando o mesmo su-

jeito a responsabilidade funcional, em caso de omissão da consul-

ta.

Em nosso entender, a propositura avança em área típica

de regulamentaçÃo administrativa. Com  efeito, a inclusâo do refe-

rido cadastro neste ou naquele sistema informatizado poderia ser

efetuada de tal modo que, inclusive, pudesse bloquear a emissÃo da

nota de empenho para determinada empresa, sem necessidade de o

funcionário ter que consultar previamente os registros. Entretan-

to, cabe ao Executivo melhor definir a sistemática de controle de
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Em vista do exposto, contrário, pois, resulta este pare-

cer. .

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 31 de agos-

tais procedimentos, e não a lei entrar em detalhes.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 1.... 

do processo n° o i ... 303 de i3 O,  0 /  1  al- 	 Ia) 	

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

O/_2//7

#-gT5'À2'.G
Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T.. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFOPMATiCA
SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUiVO

Peee. encerrado cf

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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juntado 	 nesta data, 	
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documento 	 "*"--- e papel para informação, rubricado 	

Em

SEGUE

sob folha 	  n?

002  (771

(a) MARTi j BEI LOPES CORRS'A
fCbcf - • - eOb' 'Unau' — Ubstillgp.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n? 0.)" aõ 3 	 de 1S9 3 4,  0 .2, g+ 

À ATM - Sr. Assessor Chefe

Em atençào ao RDS 13-0166/97, do ver..Arselino Tatto,

Ader do PT, segue o presente expediente para volta a:tramitação.

Sào Paulo, 24 de fevereiro de 1997.

Maria Isabel" ' opes Corra

Chefe de Seçà , - Substituto

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



SEGUE 	 juntado 	  nesta data, documento 	  e papel para informação, rubricado 	

•
sob folha 	

fo
.1  	

coR R adiWV/èots	 tata• Saltam*

Em

(a)
MARIA IS~
elide de 'SeVid
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REQUERIMENTO "D"P;retrre

Fothe 	 r 	 kroe.
01. 30.2 de 18'13

eça O/Técnica - Subuituto

Requer desarquivar os Projetos
de Lei da legislação passada do
Vereador Argelino Tatto

a

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental,
que seja desarquivado os projetos abaixo relacionados:

1/1993; 2/1993: 2/1993; 3/1993; 7/1993; 12/1993; 13/1993; 18/1993;
39/1993; 40/1993; 46/1993; 47/1993; 63/1993; 73/1993; 79/1993; 100/1993;
141/1993; 142/1993; 143/1993; 159/1993; 160/1993; 161/1993; 162/1993;
163/1993; 164/193; 178/1993; 179/1993; 198/1993; 302/1993; 303/1993;
319/1993; 320/1993; 324/1993; 325/1993; 326/1993; 327/1993; 338/1993;
385/1993; 524/1993; 563/1993; 599/1993; 600/1993; 655/1993; 659/1993;
665/1993; 740/1993; 743/1993; 805/1993; 18/1994; 36/1994; 54/1994;
64/1994; 78/1994; 125/1994; 193/1994; 323/1994; 342/1994; 350/1994;
393/1994; 615/1994; 28/1995; 30/1995; 44/1995; 60/1995; 79/1995; 85/1995;

z'	 202/1995; 20-C 995; 225/1995; a-51 /1996) 272/1995; 276/1995; 431/1995; _	 L

467/1995; 490/1995; 657/1995; 673/1995; 722/1995;~91-6/1-99
918/1995; 938/1995; 94611995; 1181/1995; 1242/1995; 1257/1995;
1318/1995; 1378/1995; 1379/1995; 1380/1995; 1587/1995; 11/1996;
58/1996; 164/1996; 359/1996; 430/1996; 456/1996; 457/1996; 467/1996;
474/1996; 475/1996; 476/1996; 477/1996; 478/1996; 479/1996; 480/1996;
481/1996; 482/1996; 483/1996; 562/1996; 575/1996; 607/1996; 608/1996;
609/1996; 610/1996; 61911996; 630/1996; 639/1996; 679/1996; 67911996;
680/1996; 681/1996; 682/1996; 682/1996; 684/1996; 685/1996; 686/1996;
687/1996; 688/1996; 689/1996; 789/1996; 824/1996; 849/1996; 868/1996;
887/1996; 888/1996; 889/1996;.
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Sala 7\as Sessões) I
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II
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lino Tatto -

Lider da Bancada do P.T.

1 3 FEV 1997

-	 :0-

COO. 0522
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do processo n°  303 	 de 19	 .5 16, 	 	 (a) 	
/411
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1	

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativp

RE 11.132

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

/01

&ÉN% NDELMAN
Assessor TO. Legislai. Chefe

ATM

Cón. 0233
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Adelina Cicone

Assistente Parlamentar
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Folha n°___  ///do proc."-

Adelina Cicon - As. Parlamentar
RF. 100.406
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RE9 ERIMENTO `IY N°.
1. ;3 ---	 t) 8

(.) C) ;3 / O O J..

,('Y

•

PRESIDENTE
••••••••nnn•n••n•n~Iff •••n•nnleaff

Requeremos, à Douta Mesa, em conformidade com o artigo

275 da Resolução n°. 2 de 26 de abril de 1991 que os Projetos de Lei em

anexo, de autoria do Vereador Arselino Tatto sejam desarquivados,

seguindo seu trâmite normal.

Sala das Sessões,

Ver. Carlos Neder
Líder da Bancada do PT.

Sesgho de Pubticãotio e 1
Edição de Anéis

DT - 10

I 4 FEY 200(

• .

•



Fobia n_4do proc.
N°	 5	 q

Adelina Ciecw,e -7Á . Parlamenta
RF. .100.406

Ç
D L. N° 5
menta: Disoõe sorrEilaa: Dispõe sobre tarifas especiais para professores da rede oficial de ensino e dá outras

providências.	 , .	 .

1
,-)P----- ----	 /
Le___• L° 178/1993 - Dispõe sobre a alfabetização de funcionários públicos municipais e dá outras

provide-ff

P-1_ n"-°- 302/79-à)-(Dispõe sobre a gratuidade do sepultamento e dos meios a ele necessários, dosCm.

urfrápe~doarem os seus órgãos.
i

CPL n° 30371-9-.? Dispõe sobre a criação de cadastro municipal de empresas imediatas de participarem
de licitãções e de contratar com a administração, e dá outras providências.

n°32':2/1:"/Dispões sobre a criação de sistema bilhetado para ônibus municipais e dá outras
. provi 

d. 
efluas.	 ‘ Li-, /

PL. N° '3-"~
menta: Dispõe sobre a inclusão de estudos básicos de ecologia nas escolas municipais de 1° e 2°

graus, como conteúdo curricular e dá outras providências. \ L-

NL-1-°--7119m n a: ispõ e sobre a isenção de IPTU aos proprietários de terrenos onde existam campos de futebol
de várzea e dá outras providências.

(F2L_N12.2.3_~,1
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade do pagamento de IPTU e taxas de conservação e limpeza
pelos proprietários de imóveis alugados para fins residenciais e dá outras providências. LcGi

Ementa: Condiciona a concessão de Alvará de funcionamento de edifício de uso público às adaptações
à deficientes físicos e dá outras providências.

' EL N° 659/19 3 7
Ement a: A tera o artigo 1° da lei n°11.250, de 01 de outubro de 1992 e dá outras providências.

PL. N° 805/1993X
È-NéTfi a: Denomina Agripino Tenório, a atual Av. do Rio Bonito - A.R. Capela do Socorro, e dá outras
providências.

PL. N° 350/1994
Ementi: evoga em todos os seus termos a Lei n° 11.623/94 e dá outras providências.

r- — — -

Erriê
6i1-9-91,

ifi i: Dispõe sobre o funcionamento de irlcineradores na Cidade de São Paulo e dá outras
providências	 r--	 ''' A rÇ

/	
--,,,........1..._ ,s.,‘,—„	 .:	 (:

\‘ ''Ir_=N° L-1:-.1./*T9-/
Emii-inrRevoga em todos os seus termos a Lei n° 11.720/1995, e dá outras providências.
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

?3	
Papel para informação, rubricado como folha n' t (52t 

do processo n.° 	 3e3  de 29-	 / ç)(	 / 0‘ 	 (a)
Ev(a)Podoisk,

AsSistente Parlarnentat
RE 100.453

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente ' processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela Boidi Ándreoni
Subsecretária de A do Legislativo

SGP-2

,
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data, documento(s) e folha de
informação rubricados sob
n°	
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- • • arteirnintal

Câmara Municipal de ao Paulo

REQUERIMENTO "D" N°
13 - RDS
13- 0061/2005

J/EQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado
com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os projetos elencados no documento
anexo, de autoria do Nobre Vereador Arselino Tatto.

Sala das Sessões, em

•
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Relação de Projetos - Arselino Tatto

ANO 1993

Matéria	 Número

PL

18

40

46

63

79 -

100

142

143

178

302 -

303

320

323

326

327
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Papel para informação, rubricado como folha n°

	 (a) 	

02,3

12:va x wuoiski
Assistente PeritioNni—i,

RI 100.453

CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

5' 3
do processo n.°	 t?).e3 	 de-29-

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

rvisora de Apoio ao Plenário
SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009
A

Angela 	 In ArTdi-e-Oni "‘
Secretári d Apoio Legislativo

SGP-2



í. SE,-gue(rn) Juntados, nesta data,
docurnento(s) rub.ricrici0) sob
. n'..../ 	e farria de ink)rrnaçND

ok iA, s o b n°. D........t ...... .. -29.....,/....0.:1 ./..52..a. !
...... .. ........ ...... ....... •............ 	

iask.,~4.nrasr. mr,,.45 ..	 I"' rors.,,,,wwnr"..,"rmers....~¢womeer.ed.0o
Una Angaitc.- '	 uni alisKar

D
r F	 Q.92-7	 .



1,06MNI.

Gumauskas
927

Lin

Requisitado em 24/02/1997
Arquivado novamente em 29/01/2009
Com 24 fls.
O Funcionário

/ Gumauskas
00927

Lina

CANIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como fol n° 24
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": REQUERIMENTO "D" N° 13- RDS
13-00185/2010

Nér. José Aipérico
Líder da Bancada do PT

1
1

_ .

Câmara Municipal de Sà1-5-PN ,,berto -erretra

Au.°rAs	 P et-Sementas'
RP
tente

100"2

•
REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado

com o art. 275, § 2 0), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria do Nobre

vereador Arselino Tatto, conforme lista anexa.

Sala das Sessões, em

ri

•
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do processo n° 	 	 de,X. /9.7

À SGP.33 - Sra. Supervisora,
Ass~te Partarneráar

RF 100.702

/C? (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n° 	

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento
retro para volta à tramitação.

I g / o

Ângela	 dinAndreon i
Secretária de Apoio Legislativo

SGP.2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0185/2010, segue o presente expediente,

para a volta à tramitação.

Atenciosamente

-n11 
I,	 e	 1
I #

Adr .:•a de Franç Si va
Consultor Tác ico Legislativo — Bibliotecário

Supervisora de Arquivo Geral — SGP.33

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de
Análise Prévia das Proposituras.

611-1 o =I 13,3

ÂNGELA norLDWANDREant
Secretária de Agúe Legislativo

SGP-2
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CiUr.ARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n°	 do

Precesz,--àiP 3c4et
Sonha Maria S. Ferreira
Reg. 100.996_0.

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0303/93

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislacão, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, que em seu art. 17 estabelece
que os atos de criação ou aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado deverão
ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos• recursos para seu custeio, além de estar acompanhado de comprovação de que a despesa
criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido
no § 1° do art. 4°, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser
compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de
despesa;

- Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, XXI, da CF,
institui normas para licitações e contratos administrativos da Administração Pública e dá
outras providências (arts. 24, IV, e 26);

- Lei Municipal n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que dispõe sobre as normas específicas
em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município de São Paulo,
alterada pela Lei n° 14.145/06 e regulamentada pelo Decreto n°44.279/03.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 31 de agosto de 2010.

//

Mela/Duarte arez
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 118.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

Page 1 of 28

Folha n° 2_(4

PrOCCSSO
Sonia MafÁc. S. Verrelra\

Reg. 100.996

LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000.

Mensagem de veto
Estabelece normas de finanças públicas voltadas
para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei Complementar:

CAPITULO 1

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

•	 Art. 1 2 Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a
responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição.

§ 1-2 A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se
previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o
cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que
tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas
consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e
inscrição em Restos a Pagar.

§ 22 As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios.

§ 32 Nas referências:

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos:

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário
010	 e o Ministério Público;

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais
dependentes;

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado
e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município.

Art. 22 Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município;

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou
indiretamente, a ente da Federação;

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos
financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluidos, no
último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária;

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais,

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp101.htm	 31/8/2010
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Reg. 100.9%'

Foina n°	 do

Process4,71.‘30>k

Sonia	 S. Ferreira
Reg. 100 9ÇY:-n

CAPITULO IV

DA DESPESA PÚBLICA 	 Sonia	 S. f
Wantfatietamr,..m.r.,

Seção I

Da Geração da Despesa

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de
despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da
despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois
subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira
com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes

•	 orçamentárias.

§ 1 2 Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que
esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie,
realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos
para o exercício;

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme
com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de
suas disposições.

§ 22 A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de
cálculo utilizadas.

§ 3s2 Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que
dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 42 As normas do caput constituem condição prévia para:

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3 2 do art. 182 da Constituição.

Subseção 1

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um
período superior a dois exercícios.

§ 1 2 Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a
estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.

§ 22 Para efeito do atendimento do § 1 2, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa
criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1 2 do art.
42, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp101.htm	 31/8/2010
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rede receita ou pela redução permanente de despesa. 	 P cessn°
Sonha Mana S. Ferreira
Rea. 100.996

§ 32 Para efeito do § 22, considera-se aumento permanente de receita o proveni nt~eleVã'Çã e
aliquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 42 A comprovação referida no § 2 2, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e metodologia
de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do
plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.

§ 52 A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas
referidas no § 22, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.

§ 62 O disposto no § 1 2 não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao
reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição.

§ 72 Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp101.htm 	 31/8/2010
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Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal,
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LEI N2 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Capítulo I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I
Dos Princípios

Art. 1 2 Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a
obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os
fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia
mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e
Municípios.

Art. 22 As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e
locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de
licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei.

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou
entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de
vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada.

d03 que lhes são corrclatos.

Art. 32 A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção
da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional, e será
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (Redação dada pela Medida Provisória n9
495, de 2010) 

§ 1 2 É vedado aos agentes públicos:

I admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos dc convocação, cláu3ulas ou condições que comprometam,
restrinjam ou frustrem o scu caráter competitivo c estabeleçam prcferência3 ou distinções cm razão da
naturalidade, da scdc ou domicílio dos licitante3 ou dc qualquer outra circurntância impertinente ou irrelevante
para o específico objcto do contrato;

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam,
restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da
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naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer oRkrp ticirR , sincia	 rtin0;nte ou
irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos5 2W12-dn1	 go e nci art. 32
da Lei n2 8.248, de 23 de outubro de 1991. (Redação dada pela Medida Provisória n 9 495, de 2010) 

II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou
qualquer outra, entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e
local de pagamentos, mesmo quando envolvidos financiamentos de agências internacionais, ressalvado o
disposto no parágrafo seguinte e no art. 32 da Lei n2 8.248, de 23 de outubro de 1991.

§ 22 Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência,
sucessivamente, aos bens e serviços:

I produzido3 ou prcstados por cmprcsas brasilciras dc capital nacional;
II produzidos no País;
III produzido3 ou prc3tados por cmprcsas bra3ilcira3.

I - produzidos no País; (Redação dada pela Medida Provisória n 9 495, de 2010) 

II - produzidos ou prestados por empresas brasileiras; e (Redação dada pela Medida Provisória n 9 495, 

• de 2010)

III - produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País. (Redação dada pela Medida Provisória n 2 495, de 2010) 

L8666consol	 Fr7b a rf , i asu i

I	 strn°	 1Preces	 3oWcit3
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ílncluído pela Lei n° G, dc 200519filtItit8

§ 32 A licitação não será sigilosa, sendo públicos e acessíveis ao público os atos de seu procedimento,
salvo quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura.

§ 42 (Vetado). (Incluído pela Lei n 2 8.883, de 1994) 
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Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar ao contratado as seguintes sanções: 	 	 ME=

Folha n° 31-i

Prtsces-d° 303/
Sonia Maria S. F

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administraçdo,
por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

§ 1 2 Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o
contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração ou cobrada judicialmente.

§ 22 As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente com a do
inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

§ 32 A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência exclusiva do Ministro de Estado,
do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo
processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2
(dois) anos de sua aplicação. (Vide art 109 inciso III)

Art. 88. As sanções previstas nos incisos III e IV do artigo anterior poderão também ser aplicadas às
empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei:

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

I - advertência;I - advertência;

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 	 Reg. 100.996II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;
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LEI N o 13.278, 07 DE JANEIRO DE 2002
(Projeto de Lei n o 564/01, do Executivo)

Dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos
no âmbito do Município de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
SEÇÃO I
DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES
Art. 1 0 - As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de São Paulo,
sujeitar-se-ão à legislação federal e às normas específicas desta lei.
Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos da administração municipal
direta, os fundos especiais, asautarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta e ou indiretamente
pelo Município.
Art. 2 0 - Para os fins desta lei, adotar-se-ão as definições da legislação federal, às quais se
acrescem as seguintes:
I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área edificada, estrutura,
compartimentação vertical, volumetria, restauro ou modificação em edificação preexistente,
ainda que não utilizada ou finalizada, com ou sem alteração de uso.
II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra, em que
predominem serviços profissionais sobre o fornecimento de materiais, como consertos,
pequenos reparos, serviços de limpeza ou manutenção de obras, além de trabalhos técnico-
cientificos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja execução exija atuação ou
acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização do sistema CONFEA/CREA.
SEÇÃO II
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Art. 30 - O fornecimento de materiais em geral e a prestação de quaisquer serviços, em
ambos os casos, desde que habituais ou rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de
registro de preços.
Art. 40 - O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as
peculiaridades do Município e observado o disposto nesta lei.
Art. 50 - O registro de preços será feito mediante concorrência, a ser processada pelo órgão
que tenha interesse na contratação de fornecimento ou prestação de serviço, cujas
quantidade e periodicidade tenham que ser definidas em função de conveniência futura da
Administração Municipal.
§ 1 0 - Excetuam-se do "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade de
competição, podendo ser efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação,
condicionada sua manutenção à permanência da condição inicial a cada contratação.
§ 20 - O registro de preços será feito com a previsão de utilização da respectiva ata por
todos os órgãos interessados em seu objeto.
Art. 60 - O preço registrado será utilizado por todas as unidades da Administração
Municipal, salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver
necessidade específica devidamente justificada.
Art. 70 - Fica facultada a utilização, pelos órgãos municipais, dos registros de preços do
Governo Federal e do Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as condições
estabelecidas nas respectivas legislações.
Art. 8 0 - A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade competente, as
atribuições de acompanhamento da evolução dos preços no mercado, e de inclusão,
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atualização e cancelamento dos dados referentes ao sistema de registro de preços.
Art. 90 - O controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada sua natureza,
será estabelecido mediante ampla pesquisa de mercado.
Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços registrados ficam
obrigados a fornecer todos os dados necessários ao atendimento do disposto no "caput"
deste artigo.
Art. 10 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para
a aquisição pretendida, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência
em igualdade de condições.
Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão
responsável convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor.
Art. 12 - O detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla
defesa, terá seu registro cancelado quando:
I - descumprir as condições da ata de registro de preços;
II - descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 90;
III - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles
praticados no mercado;
V - presentes razões de interesse público.
Art. 13 - O prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogável por até
igual período.
Parágrafo único - A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não implica
a extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em execução.
Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a
rescisão dos contratos em geral.
CAPÍTULO II
DA LICITAÇÃO
SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICITATÓRIAS
Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório será dos
Secretários Municipais ou de autoridades de nível equivalente na Administração Indireta,
autárquica e fundacional, podendo ser delegada.
Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas
específicas previstas nesta lei.
Art. 17 - As formas e prazos de publicidade de atos convocatórios são aqueles a seguir
definidos:
I - editais de concorrência e de concurso serão publicados, ao menos uma vez, no Diário
Oficial do Município e em jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 30
(trinta) dias entre a primeira publicação e a data para recebimento de documentação e
propostas ou para recebimento dos trabalhos;
II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do
Município, observando-se o prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data de
recebimento de documentação e propostas;
IH - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a, pelo menos,
3 (três) potenciais interessados, cadastrados ou não, com antecedência mínima de 3 (três)
dias úteis entre a data de entrega e a designada para recebimento de propostas;
IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município e em
jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias entre a
publicação e a data designada para abertura dos trabalhos.
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§ 1 0 - As publicações serão feitas resumidamente, contendo os dados essenciais à
identificação do certame, por modalidade e número de registro; do órgão licitante; objeto
licitado; data, hora e local designados para o recebimento de documentos e propostas, e
endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a íntegra do edital e
esclarecimentos suplementares.
§ 20 - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão sempre disponibilizados
para consulta nas repartições e divulgados seus extratos pela Internet.
§ 30 - As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a contratação de
serviços e obras de menor complexidade poderão ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e
10 (dez) dias, respectivamente, a critério da autoridade competente para autorizar a
abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a natureza do objeto a ser
licitado, os requisitos para a formulação das propostas e as demais exigências do edital.
Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação pela mesma forma dada ao texto
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido.
§ 1 0 - Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulação da proposta, o

•
prazo de divulgação poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da Comissão de
Licitação.
§ 20 - Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da proposta, ou o
cumprimento de novas exigências, não haverá necessidade de reabertura de prazo.
Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de licitação que possam ser
processadas por meio eletrônico, observada a legislação federal pertinente.
Art. 20 - O Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída pela União, para a
aquisição de bens ou serviços comuns, que será regulamentada por decreto, observada a
legislação federal pertinente.
Art. 21 - É vedada a utilização de modalidade de limite inferior para parcelas de um mesmo
fornecimento, serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de limite
superior, configurando fracionamento.
Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se-á
fracionamento, no âmbito de uma mesma unidade orçamentária, a realização de licitações
ou contratações de parcelas do mesmo fornecimento, serviço ou obra, cujo somatório, no
prazo de 30 (trinta) dias contados da formalização do ajuste, exigisse modalidade de limite
superior ao daqueles utilizados.
Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em função do valor originário do ajuste, não
sendo computadas as prorrogações de contrato legalmente permitidas.
SEÇÃO II

•
DA HABILITAÇÃO
Art. 23 - As exigências máximas para habilitação nas licitações no âmbito do Município de
São Paulo são aquelas previstas na legislação federal, observado, no que couber, o previsto
nesta seção.
Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a apresentação de documentos necessários e
aptos a comprovar a regularidade fiscal dos licitantes.
Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para com a Fazenda Municipal poderão ser
considerados habilitados desde que comprovem a suspensão da exigibilidade do crédito.
CAPÍTULO III
DOS CONTRATOS
Art. 26 - O termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na íntegra ou em
extrato, no Diário Oficial do Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura.
Art. 27 - O contratado apresentará, quando necessário, para assinatura do contrato, o
cronograma físico-financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas de
execução, para análise e aprovação da fiscalização.
Art. 28 - A Administração poderá:
I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato, e permitir o
levantamento parcial de valores percentualmente compatíveis com a parte do contrato já
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realizada;
II - utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da execução do contrato ou de
multas, estabelecendo para o contratado prazo para sua recomposição ou, se este último
entender conveniente, para substituição por garantia diversa da inicial.
Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal.
Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a aplicação ao
contratado da pena de declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e
contratar com a Administração Pública, ainda que em decorrência de falta cometida em
outro procedimento administrativo.
CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 30 - A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios será sempre
feita através de publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver
tomado ciência diretamente.
Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de vencimento, o
mesmo dia em que se iniciaram, e aqueles fixados em anos, o mesmo dia do mês em que
passaram a fluir.
Parágrafo único - Só seiniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal.
Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo único do artigo 1 0 desta lei poderão celebrar
convênios com outros órgãos da administração pública, inclusive federais e estaduais,
visando à utilização compartilhada de recursos de tecnologia da informação para a
realização das respectivas contratações de obras, serviços e fornecimentos.
Art. 33 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados
de sua publicação.
Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário, em especial a Lei n. o 10.544, de 31 de maio de 1988, e alterações posteriores.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de janeiro de 2002, 448 0 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios
Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de janeiro de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS„ Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo
Municipal

•

•
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LEI N o 14.145, DE 7 DE ABRIL DE 2006
(Projeto de Lei n o 615/05, do Executivo)
Confere nova redação ao artigo 16 da Lei n o 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que
dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no
âmbito do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de abril de
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 O artigo 16 da Lei n o 13.278, de 7 de janeiro de 2002, passa a vigorar com a
seguinte redação:
"Art. 16. As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas
específicas previstas nesta lei, devendo obedecer ao seguinte procedimento:
I - no dia, hora e local designados, será realizada sessão pública para recebimento dos
envelopes contendo a proposta e os documentos relativos à habilitação, bem como da
declaração dando ciência de que o licitante cumpre plenamente os requisitos de
habilitação;
II - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes;
III - verificação da conformidade e compatibilidade de cada proposta com os requisitos
e especificações do edital ou convite e, conforme o caso, com os preços correntes no
mercado ou fixados pela Administração ou por órgão oficial competente ou, ainda, com
os constantes do sistema de registro de preços, quando houver, promovendo-se a
desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis;
IV - julgamento e classificação das propostas, de acordo com os critérios de avaliação
constantes do ato convocatório;
V - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes desclassificados, contendo a
respectiva documentação de habilitação, desde que não tenha havido recurso ou após
a sua denegação;
VI - abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à habilitação dos
concorrentes cujas propostas tenham sido classificadas até os três primeiros lugares;
VII - deliberação da Comissão de Licitação sobre a habilitação dos três primeiros
classificados;
VIII - se for o caso, abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à
habilitação de tantos concorrentes classificados quantos forem os inabilitados no
julgamento previsto no inciso VII deste artigo;
IX - deliberação final da autoridade competente quanto à homologação do
procedimento licitatório e adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, no
prazo de 10 (dez) dias úteis após o julgamento.
§ 1 0 As licitações do tipo melhor técnica e técnica e preço terão início com a abertura
das propostas técnicas, as quais serão analisadas e julgadas pela Comissão de
Licitação.
§ 20 Por decisão fundamentada da autoridade competente, o processamento da
licitação seguirá a ordem prevista na legislação federal.
§ 30 Todos os documentos contidos nos envelopes serão rubricados pelos licitantes
presentes e pela Comissão ou servidor por ela designado.
§ 40 É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação,
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo
licitatório, vedada a criação de exigência não existente no edital.
§ 5 0 Para os efeitos do disposto no inciso VI do "caput", admitir-se-á o saneamento de
falhas, desde que, a critério da Comissão de Licitação, os elementos faltantes possam
ser apresentados no prazo máximo de 3 (três) dias, sob pena de inabilitação do
licitante e aplicação da multa prevista no edital.
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§ 6 0 Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato
motivado da Comissão de Licitação.
§ 7 0 É vedada a participação de uma única pessoa como representante de mais de um
licitante.
§ 80 O disposto neste artigo aplica-se à concorrência, e, no que couber, ao concurso,
ao leilão, à tomada de preços e ao convite.
§ 9 0 Iniciada a sessão de abertura das propostas, não mais caberá a desistência do
licitante, salvo motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.
§ 10. Poderá a autoridade competente, até a assinatura do contrato, excluir o licitante
ou o adjudicatário, por despacho motivado, se, após a fase de habilitação, tiver ciência
de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que revele
inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira.
§ 11. O licitante que ensejar o retardamento do certame, não mantiver a proposta ou
fizer declaração falsa, inclusive aquela prevista no inciso I do "caput" deste artigo,
garantido o direito prévio de citação e ampla defesa, ficará impedido de licitar e
contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas em
edital e no contrato e das demais conninações legais."(NR)
Art. 20 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 2006, 453 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2006
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal

•
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DECRETO N o 44.279, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2003

Dispõe sobre o processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei n o 13.278, de 7
de janeiro de 2002.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
DECRETA:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1 0 . O processo de licitação destina-se ao ordenamento formal de toda contratação
de serviços, obras, compras, alienações, concessões e locações da administração
direta, dos fundos especiais, das autarquias municipais, das fundações públicas, das
empresas públicas, das sociedades de economia mista e demais entidades controladas
direta ou indiretamente pelo Município.
CAPÍTULO II
DOS PROCEDIMENTOS INSTRUTÓRIOS
Art. 20 . O processo de licitação, devidamente autuado, deverá ser instruído, conforme
o caso, com os seguintes elementos:
I - requisição de material ou justificativas para contratação;
II - especificações técnicas;
III - condições de fornecimento ou método de execução;
IV - projeto básico;
3- memorial descritivo;
VI - planilha de orçamento ou pesquisa de preço;
VII - indicação da disponibilidade orçamentária;
VIII - estoques existentes;
IX - previsão de consumo;
X - informação sobre ata de registro de preços, porventura em vigor.
Art. 30 . Instruído o processo conforme previsto no artigo 20 deste decreto, deverão ser
elaboradas as minutas de edital e de contrato.
§ 1 0 . As minutas, a que se refere o "caput" deste artigo, serão apreciadas pela área
jurídica ou deverão ter seguido os modelos padronizados, previamente aprovados.
§ 20 . Nas hipóteses de contratação direta, a minuta de edital deverá ser substituída
pelas justificativas de dispensa ou inexigibilidade de licitação, observado o disposto nos
artigos 12 a 17 deste decreto.
Art. 40 . A pesquisa de preço, de que trata o inciso VI do artigo 20 deste decreto,
poderá consistir em múltiplas consultas diretas ao mercado, a publicações
especializadas, a bancos de dados de preços praticados no âmbito da administração
pública, a listas de instituições privadas renomadas de formação de preços e, nos
referentes a mão-de-obra, aos valores de pisos salariais das categorias profissionais
correspondentes.
§ 1 0 . As consultas referidas no "caput" deste artigo poderão ser realizadas por
qualquer meio de comunicação e, na hipótese de serem informais, deverão ser
certificadas pelo funcionário responsável, que apontará as informações obtidas e as
respectivas fontes.
§ 2 0 . A pesquisa de preço, a critério da comissão de licitação ou da autoridade
competente para autorizar a contratação, deverá ser repetida sempre que necessário à
preservação do interesse público, considerados o tempo decorrido, a sazonalidade de
mercado ou outras condições econômicas específicas.
Art. 50 . A Secretaria Municipal de Gestão Pública implantará, progressivamente, banco
de dados de preços praticados para utilização pela administração municipal, o qual
deverá ser disponibilizado na "internet" para consultas livres.
Art. 60 . O processo de licitação, devidamente instruído, será submetido à autoridade
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competente para autorizar a abertura do procedimento licitatório, na modalidade
adequada.
Parágrafo único. A modalidade licitatória cabível para a execução total de obra, serviço
ou fornecimento será observada em todas as hipóteses de execução parcial.
Art. 70 • Aplicam-se ao processo de licitação, no que couber, as disposições do processo
comum relativas a movimentação, juntada de folhas e documentos, desentranhamento
e devolução de documentos, chamada de interessados para esclarecimentos, instrução
e nova tramitação de processos arquivados.
Parágrafo único. O desentranhamento de documentos será feito mediante termo,
devendo ficar nos autos do processo cópia reprográfica do original.
Art. 80 . Assinado o contrato ou retirado o instrumento equivalente, o processo será
remetido à unidade incumbida de sua fiscalização, onde permanecerá até o
recebimento definitivo do objeto.
§ 1 0 . Durante a execução do objeto contratual serão juntados ao processo especial de
licitação os documentos relacionados ao contrato.
§ 2 0 . Serão autuados processos específicos para pagamentos.
CAPÍTULO III
DA DIVULGAÇÃO
Art. 9 o . Observado o disposto no artigo 17 da Lei n o 13.278, de 7 de janeiro de 2002,
os atos convocatórios deverão ser divulgados pela "internet", na página da Prefeitura
do Município de São Paulo.
§ 1 0 . A divulgação, de que trata o "caput" deste artigo, será feita, sempre que
possível, através da íntegra do edital ou através do respectivo extrato, contendo os
dados essenciais à identificação do certame.
§ 2 0 . As unidades responsáveis pelo processamento da licitação deverão encaminhar,
por correio eletrônico, o extrato do edital ou sua versão integral à Coordenadoria do
Governo Eletrônico da Secretaria Municipal de Comunicação e Informação Social.
Art. 10. Sem prejuízo da divulgação pela imprensa e via "internet", os demais
instrumentos convocatórios e todos os demais atos essenciais do procedimento
licitatório deverão ser afixados no painel de licitações, de que trata a Lei Municipal no
13.225, de 27 de novembro de 2001.
Art. 11. A faculdade prevista no § 3 0 do artigo 17 da Lei n o 13.278, de 2002, somente
poderá ser exercida quando presentes as seguintes condições:
I - obras ou serviços rotineiramente licitados;
II - plena disponibilidade, desde a publicação do ato convocatório, de todos os
elementos técnicos necessários à elaboração da proposta;
III - fácil e imediato acesso ao local da execução a todos os interessados em realizar
vistorias.
CAPÍTULO IV
DA CONTRATAÇÃO DIRETA
Art. 12. Nas hipóteses de dispensa ou de inexigibilidade de licitação, deverá ser
autuado processo especial, visando à formalização da contratação direta, mediante
perfeita caracterização da exceção prevista em lei, fundamentadas razõespara escolha
do contratado e justificativa do preço.
Art. 13. Para os fins deste capitulo, consideram-se:
I - serviços técnico-profissionais especializados aqueles assim definidos na legislação
federal;
II - pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização aquelas cujo conceito no
campo de sua especialidade, decorrente de sua experiência anterior, estudos,
publicações, organização, aparelhamento ou equipe técnica, permita inferir que seu
trabalho seja o mais adequado ao pleno atendimento da necessidade administrativa.
Parágrafo único. Para a caracterização da natureza dos serviços e da qualidade da
pessoa contratada, poderão ser levados em consideração os seguintes elementos:
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I - estilo, orientação ou método próprio ou pessoal, alicerçados em conhecimentos
científicos ou técnicos, que impossibilitem o cotejo objetivo com outro serviço prestado
por pessoa física ou jurídica, de igual ou equivalente capacitação;
II - tempo de atuação profissional do prestador do serviço ou de sua equipetécnica, no
caso de pessoa jurídica;
III - pertinência entre os estudos, experiências, publicações, organização,
aparelhamento ou equipe técnica do prestador dos serviços e o objeto da contratação;
IV - comprovada titulação do prestador individual dos serviços ou dos membros da
equipe técnica da pessoa jurídica e sua pertinência com o objeto do contrato;
V - grau de reconhecimento público, nos meios acadêmicos, profissionais ou técnico-
científicos, de que goze a pessoa física ou jurídica a ser contratada.
Art. 14. No caso de contratação de serviços com pessoas físicas ou jurídicas de notória
especialização, a autoridade competente para autorizar a contratação direta por
inexigibilidade de licitação constituirá comissão especial com número ímpar, integrada
por pelo menos dois servidores efetivos da área técnica específica relacionada ao
objeto do contrato.
Art. 15. A comissão, de que trata o artigo anterior, deverá emitir parecer conclusivo
sobre a singularidade do objeto do contrato e a notória especialização do futuro
contratado.
Art. 16. As contratações de natureza artística por inexigibilidade de licitação deverão
ser precedidas de parecer, em que se ateste o reconhecimento, pela crítica ou pelo
público, do artista a ser contratado.
Art. 17. O parecer, de que trata o artigo 16 deste decreto, será emitido por comissão
especial ou permanente, de número ímpar de servidores, dos quais pelo menos dois
sejam efetivos.
CAPÍTULO V
DAS COMPETÊNCIAS
Art. 18. Compete aos Secretários Municipais, Subprefeitos e Ouvidor Geral do
Município, no âmbito dos respectivos órgãos, autorizar licitações e contratações
diretas.
§ 1 0 . Na administração indireta, a competência, de que trata o "caput" deste artigo,
será de seus dirigentes.
§ 2 0 . Compete, ainda, às autoridades referidas no "caput" e no § 1 0 deste artigo:
I - homologar licitações e adjudicar os objetos respectivos;
II - assinar e rescindir contratos;
III - autorizar liberação e substituição de garantias contratuais;
IV- autorizar devolução ou substituição de garantia para participar de licitação;
V - autorizar alterações contratuais;
VI - aprovar tabelas de preços unitários e extracontratuais, ressalvadas as
competências próprias das Secretarias de Serviços e Obras e de Infra-Estrutura
Urbana;
VII - anular e revogar licitações;
VIII - declarar a licitação deserta ou prejudicada;
IX - aplicar penalidades a participantes de licitação e a contratados.
§ 3 0 . As competências de que trata este artigo poderão ser delegadas a autoridade ou
órgão subordinado.
§ 40 . No caso de compras e serviços comuns às secretarias municipais e
subprefeituras, as competências do "caput" deste artigo poderão ser delegadas ao
Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS da Secretaria Municipal de Gestão
Pública, mediante portaria conjunta, que poderá ser única, abrangendo vários objetos.
§ 5 0 • Em se tratando de gêneros alimentícios, utilizados por mais de uma secretaria ou
subprefeitura, a delegação poderá ser feita à Secretaria Municipal de Abastecimento -
SEMAB.
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§ 6 0 . Quando se tratar de ata de registro de preços, compete ao órgão gestor da ata a
aplicação ou a dispensa da penalidade, ouvido, previamente, o órgão contratante, que
dirá, também, se a infração contratual ocorreu por fatos imputáveis à Administração,
por culpa da detentora da ata ou por motivos de força maior, instruindo o processo nos
termos do artigo 54 deste decreto.
Art. 19. Compete às comissões de licitação:
I - processar e julgar licitações;
II - decidir sobre pedidos de inscrição em registro cadastral e suas alterações.
§ 1 0 . De acordo com as peculiaridades de cada órgão, as competências estabelecidas
no inciso II do "caput" deste artigo poderão ser deferidas a comissão de cadastro.
§ 20 . Ao presidente da comissão de licitação cabe datar e assinar os atos
convocatórios.
CAPÍTULO VI
DO PREGÃO
Art. 20. No Município de São Paulo, o pregão será processado na forma prevista na
legislação federal, observados os procedimentos previstos neste capítulo.
Art. 21. Na forma da legislação federal, o pregão é a modalidade de licitação para
aquisição de bens e serviços comuns, qualquer que seja o valor estimado da
contratação.
Parágrafo único. Poderá ser realizado pregão por meio eletrônico, nos termos de
regulamentação específica.
Art. 22. Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho
e qualidade possam ser, concisa e objetivamente, definidos em edital, com base em
especificações usuais de mercado.
Art. 23. Os pregões serão processados por comissões permanentes ou especiais de
licitação, cabendo a função de pregoeiro ao respectivo presidente.
Art. 24. O procedimento dos pregões, em sua fase instrutória, seguirá, no que couber,
o previsto para as demais modalidades, iniciando-se sua fase externa com a
convocação dos interessados através da publicação do respectivo edital, com
antecedência mínima de 8 (oito) dias úteis, no Diário Oficial do Município e na
"internet" ou também em diário de grande circulação, observados os limites que
venham a ser estabelecidos em portaria do Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico.
Art. 25. Na sessão pública de pregão, serão observados os seguintes procedimentos:
I - identificação dos proponentes, que obrigatoriamente deverão estar representados
por credenciados, com poderes específicos para a prática de todos os atos inerentes ao
certame;
II - entrega e recepção dos envelopes, contendo as propostas comerciais e a
documentação de habilitação;
III - abertura dos envelopes contendo as propostas comerciais, com a desclassificação
daquelas que não atenderem às exigências essenciais do edital e a classificação
provisória das demais, em ordem crescente de preços;
IV - abertura de oportunidade para lances verbais aos representantes do licitante cuja
proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, e daqueles cujas propostas tenham
valores até 10% (dez por cento) superiores àquela;
V - não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso IV,
poderão, os representantes dos licitantes autores das melhores propostas, até o
máximo de 3 (três), além da primeira classificada, oferecer novos lances verbais e
sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos;
VI - os lances verbais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, a
partir da proposta de maior preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, até o
momento em que não haja novos lances de preços, menores aos já ofertados.
VII - a desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro,
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implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último
preço ofertado para efeito de classificação das propostas.
VIII - classificação definitiva das propostas;
IX - abertura apenas do envelope contendo os documentos de habilitação, apresentado
pelo licitante cuja proposta comercial tenha sido classificada em primeiro lugar;
X - deliberação sobre a habilitação do licitante primeiro classificado ou sobre
suainabilitação, prosseguindo-se, se for o caso, com a abertura do envelope de
documentação apresentado pelo segundo classificado;
XI - adjudicação do objeto ao licitante vencedor e homologação do certame pela
autoridade competente;
XII - havendo empate entre propostas, serão convocados para a disputa verbal de
lances todos os proponentes até que se obtenham três ofertas de valores distintos.
§ 1 0 . Para fins do inciso III do "caput" deste artigo, consideram-se exigências
essenciais do edital aquelas que não possam ser atendidas, no ato, por simples
manifestação de vontade do proponente.
§ 20 . Para os fins do inciso IX do "caput" deste artigo, admitir-se-á o saneamento de
falhas, desde que, a critério da comissão, os elementos faltantes possam ser
apresentados no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação
do primeiro classificado e aplicação da multa prevista no edital.
§ 3 0 - Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes que participaram da disputa
verbal, poderá serconvocada nova sessão competitiva, com os classificados
remanescentes.
CAPÍTULO VII
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Art. 26. Poderão ser objeto de registro de preços os materiais e os serviços,
considerados de uso habitual ou rotineiro, para os quais não se possa prever o exato
quantitativo a ser demandado pela administração, em especial quando houver:
I - necessidade de contratações freqüentes; ou
II - conveniência de entregas parceladas; ou
III - necessidade de atendimento a mais de um órgão ou entidade.
Art. 27. Caberá ao Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS da Secretaria
Municipal de Gestão Pública efetuar o registro de preços para as compras e serviços
comuns a todas as Secretarias, Subprefeituras e Ouvidoria Geral do Município,
mediante delegação dos respectivos titulares.
Parágrafo único. Na hipótese de o Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS não
ter capacidade operacional para realizar registro de preços de materiais e serviços de
interesse comum, qualquer um dosórgãos referidos poderá iniciar o processo, incluindo
a necessidade de todos os demais, que para tanto serão consultados.
Art. 28. O registro de preços, elaborado na forma do artigo 27 deste decreto, será
obrigatoriamente utilizado por todos os órgãos municipais da administração direta,
salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver necessidade
específica devidamente justificada.
Parágrafo único. Na hipótese de a utilização do registro revelar-se antieconômica, o
órgão interessado deverá comunicar o fato ao gerenciador da ata.
Art. 29. O registro de preços para fornecimento de materiais ou prestação de serviços
que não se enquadrem no artigo 27 poderá ser efetuado pelo órgão diretamente
interessado.
§ 1 0 . Quando dois ou mais órgãos tiverem interesse em registrar preços para
fornecimento de materiais ou prestação de serviços, poderão a seu critério estabelecer
qual deles o registrará, com a possibilidade de utilização do registro pelos demais.
§ 2 0 . No caso previsto no parágrafo 1 0 deste artigo, poderão os órgãos interessados
delegar ao Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS competência para efetuar o
registro de preços.
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Art. 30. Para efetuar o registro de preços, o órgão responsável deverá consultar os
demais sobre o interesse pelo material ou serviço cujo preço será registrado, mediante
correspondência eletrônica ou outro meio eficaz.
Parágrafo único. Os órgãos interessados deverão manifestar-se no prazo estipulado,
fornecendo estimativa de consumo ou cronograma de contratação.
Art. 31. A ata de registro de preços poderá ser utilizada por qualquer órgão dos
Poderes Executivo e Legislativo do Município de São Paulo, inclusive o Tribunal de
Contas do Município de São Paulo, pelas autarquias, fundações públicas, empresas
públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou
indiretamente pelo Município, ainda que dela não participantes, mediante consulta ao
órgão gerenciador.
Parágrafo único. Caberá ao detentor da ata, observadas as condições nela
estabelecidas, efetuar o fornecimento, sem prejuízo do atendimento dos quantitativos
inicialmente estimados.
Art. 32. As unidades que efetuarem registro de preços deverão encaminhar, à
Coordenadoria do Governo Eletrônico da Secretaria Municipal de Comunicação e
Informação Social, a relação dos materiais, serviços, respectivos preços e seus
detentores, para que sejam disponibilizados, via "internet", à consulta geral na página
da Prefeitura do Município de São Paulo.
Art. 33. Competem à Comissão Municipal de Controle de Preços de Materiais e Serviços
- COMPREMS, da Secretaria Municipal de Gestão Pública, as atribuições de
acompanhamento da evolução de preços registrados para fornecimento de materiais e
para a prestação de serviços, quando não houver índices setoriais específicos, índices
gerais de preços para a concessão de reajustes ou outros índices publicados pela
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico.
Art. 34. A celebração dos contratos decorrentes das atas de registro de preços deverá
ser precedida de prévia pesquisa de preço, que revele a conveniência da contratação,
na forma do artigo 4 0 deste decreto.
Art. 35. Poderão ser registrados vários preços para o mesmo objeto em função da
capacidade de fornecimento ou de outro critério julgado conveniente, desde que
previsto no instrumento convocatório, que estabelecerá as condições para as futuras
contratações.
Parágrafo único. Será obrigatória, dentre outras condições, a previsão de que os
fornecimentos por qualquer das detentoras somente ocorrerão mediante manifestação
expressa de desinteresse pelas detentoras antecedentes com preços menores na
ordem de classificação.
Art. 36. As atas de registro de preços poderão ter seu prazo inicial prorrogado, nos
termos do artigo 13 da Lei n o 13.278, de 2002, observados os procedimentos
estabelecidos nos incisos I e II do artigo 46 deste decreto,
CAPÍTULO VIII
DA REGULARIDADE FISCAL
Art. 37. Nas modalidades de concorrência pública e tomada de preços, para fins de
demonstração da regularidade fiscal dos licitantes, deverão ser exigidos documentos
que comprovem:
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas (CNPJ);
II - inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
III - regularidade perante a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante;
IV - regularidade perante a Fazenda Estadual, pertinente ao seu ramo de atividade e
quanto aos tributos relacionados com a prestação licitada;
V - regularidade perante a Fazenda doMunicípio de São Paulo, quanto aos tributos
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relacionados com a prestação licitada;
VI - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei.
Parágrafo único. A prova de regularidade perante a Fazenda Federal far-se-á pela
apresentação conjunta da Certidão de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela
Secretaria da Receita Federal, e da Certidão da Dívida Ativa da União, expedida pela
Procuradoria da Fazenda Nacional.
Art. 38. A exigência prevista no inciso V do artigo 36 deste decreto é aplicável também
aos licitantes com sede fora do Município de São Paulo.
Parágrafo único. Caso não esteja cadastrado como contribuinte no Município de São
Paulo, o licitante deverá apresentar declaração, firmada por seu representante legal,
sob as penas da lei, de não-cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município
de São Paulo, relativamente aos tributos relacionados com a prestação licitada.
Art. 39. Nos convites, os documentos comprobatórios da regularidade fiscal restringir-
se-ão apenas aos que comprovem:
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas (CNPJ);
II - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei;
III - regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo, quando aos tributos
relacionados com a prestação licitada, aplicáveis as normas do artigo 38 deste decreto.
Art. 40. Na celebração de contratos por dispensa ou inexigibilidade de licitação, exigir-
se-ão do contratado, apenas, os documentos que comprovem:
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas (CNPJ);
II - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei;
III - regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo, quanto aos tributos
relacionados com a prestação licitada, aplicáveis as normas do artigo 38 deste decreto.
Parágrafo único. A critério da autoridade competente, observados os limites da
legislação federal, poderão ser exigidos outros documentos complementares,
relacionados no artigo 37 deste decreto, nas hipóteses em que o objeto da contratação
assim o recomende.
Art. 41. Poderão ser aceitas:
I - certidões positivas com efeito de negativas;
II - certidões positivas cujos débitos estejam judicialmente garantidos ou com sua
exigibilidade suspensa por decisão judicial.
Art. 42. As condições de habilitação serão aquelas previstas na legislação federal,
observadas as normas deste capítulo exclusivamente para a comprovação da
regularidade fiscal.
CAPÍTULO IX
DOS CONTRATOS
Art. 43. A celebração e a execução de contratos administrativos no âmbito do
Município de São Paulo observarão os princípios de direito público, as normas gerais da
legislação federal e as normas específicas da legislação municipal, aplicando-se-lhes
subsidiariamente os preceitos de direito privado.
Art. 44. Será nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a administração, salvo o
que importe em pequenas despesas de pronto pagamento, que deverão ser efetuadas
de acordo com a legislação vigente.
Art. 45. É vedado atribuir efeitos financeiros retroativos aos contratos regidos por este
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decreto, sob pena de invalidade do ato e responsabilidade de quem lhe deu causa.
Parágrafo único. O disposto no "caput" não se aplica às hipóteses do artigo 24, IV, da
Lei Federal n o 8.666, de 21 de junho de 1993, quando, diante de comprovada
urgência, eventual demora para prévia celebração do contrato possa acarretar danos
irreparáveis, situação em que sua formalização dar-se-á oportunamente, convalidando
a contratação de obra, fornecimento ou serviço, cuja execução já se tenha iniciado.
Art. 46. Observado o limite de 60 (sessenta) meses, os contratos de prestação de
serviços continuados, mantidas as mesmas condições avençadas, poderão ser
prorrogados por prazos iguais ou inferiores ao originalmente pactuado, desde que:
I - o contratado haja cumprido satisfatoriamente suas obrigações;
II - pesquisa prévia revele que os preços são compatíveis com os de mercado, nos
termos do artigo 4 0 deste decreto.
Parágrafo único. Excepcionalmente, desde que com prévia justificativa e autorização
do agente competente para a contratação, o prazo fixado no "caput" deste artigo
poderá ser prorrogado em até 12 (doze) meses.
Art. 47. Observado o limite de 48 (quarenta e oito) meses, os contratos cujo objeto
seja a locação de equipamentos de informática ou a utilização de programas dessa
natureza poderão ser prorrogados por prazos iguais ou inferiores ao originalmente
pactuado, observadas as condições previstas nos incisos I e II do artigo 46 deste
decreto.
Art. 48. Serão fixados através de aditamento os preços unitários de obras eserviços
necessários à conclusão do objeto contratual, sempre que esses não tenham sido
previstos no ajuste inicial ou não integrem tabela de preços da administração.
Parágrafo único. A aprovação de preços extracontratuais deve vir obrigatoriamente
acompanhada de planilha orçamentária (preços unitários e quantitativos), como
também de novo organograma físico-financeiro, de maneira a demonstrar o impacto
da despesa sobre o valor contratual.
Art. 49. As alterações contratuais deverão ser previamente justificadas por escrito e
autorizadas por autoridade competente, devendo ser formalizadas por termo de
aditamento.
Art. 50. O objeto do contrato, no caso de obras e serviços, será recebido
provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes dentro de 15 (quinze) dias da
comunicação escrita do contratado, se outro não tiver sido o prazo estipulado no
referido ajuste.
Art. 51. O objeto do contrato, no caso de obras e serviços, será recebido
definitivamente por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de
observação ou vistoria, não superior a 90 (noventa) dias, comprovada a adequação do
objeto aos termos contratuais.
Parágrafo único. No caso de a contratada recusar-se a assinar o termo de recebimento
definitivo, a Administração lavrará unilateralmente termo circunstanciado, relatando o
fato, com subseqüente arquivamento do processo.
Art. 52. As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal.
Parágrafo único. Também implicará rescisão unilateral do contrato a aplicação ao
contratado da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a
administração ou de declaração de sua inidoneidade, ainda que em decorrência de
falta cometida em outro procedimento administrativo.
Art. 53. Nos casos de rescisão contratual, serão sempre asseguradas as faculdades da
administração segundo o regime de direito público, a que se sujeitam os contratos
administrativos.
CAPÍTULO X
DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS
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Art. 54. As penalidades administrativas são aquelas previstas na legislação federal, 
impondo-se para sua aplicação a observância dos seguintes procedimentos: 
I - proposta de aplicação da pena, feita pelo responsável pelo acompanhamento da 
execução do contrato ao titular da pasta, mediante caracterização da infração 
imputada ao contratado; 
II - acolhida a proposta de aplicação de multa de mora, intimar-se-á o contratado nos 
termos do disposto no artigo 57 deste decreto, devendo nas demais penalidades ser 
intimado o contratado na pessoa de seu representante legal, a fim de garantir o 
contraditório e a ampla defesa; 
III - observância do prazo legal para apresentação de defesa pelo contratado; 
IV - manifestação dos órgãos técnicos e da área jurídica sobre as razões de defesa; 
V - decisão da autoridade competente; 
VI - intimação do contratado; 
VII - observância do prazo legal para interposição de recurso. 
Art. 55. Aplicada a pena e transcorrido o prazo recursal sem interposição de recurso ou 
denegado provimento ao recurso interposto, executar-se-á a penalidade aplicada. 
Parágrafo único. Na hipótese de aplicação de multa, o valor correspondente poderá ser 
descontado do que o contratado tiver a receber. 
Art. 56. Para a dispensa da aplicação de penalidade é imprescindível expressa 
manifestação do responsável pelo acompanhamento da execução do contrato, 
esclarecendo os fatos que motivaram o inadimplemento, ou, no caso de força maior, 
que a contratada comprove, através de documentação nos autos, a ocorrência do 
evento impeditivo do cumprimento da obrigação, não bastando, em qualquer dos 
casos, a mera alegação da inexistência de prejuízo ao andamento dos serviços ou ao 
erário. 
CAPÍTULO XI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 57. A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios e a 
contrato em execução será sempre feita mediante publicação no Diário Oficial do 
Município, salvo se o interessado dele tiver tomado ciência diretamente. 
Art. 58. As entidades da administração indireta poderão editar regulamentos próprios 
para processamento de suas licitações, formalização e execução de seus contratos, 
observados os princípios da legislação vigente, inclusive a federal no que diz respeito 
às normas gerais. 
Parágrafo único. Os regulamentos referidos no "caput" deste artigo, após prévia 
aprovação do secretário da pasta à qual a entidade da administração indireta esteja 
vinculada, deverão ser publicados no Diário Oficial do Município. 
Art. 59. A terceirização de serviços restringir-se-á às hipóteses de atividades-meio da 
administração, nas quais não se configurem subordinação e pessoalidade, nem a 
prática de ato administrativo. 
Art. 60. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 41.772, de 8 de março de 2002, com as alterações dos Decretos no 42.404, de 17 
de setembro de 2002, no 43.080, de 10 de abril de 2003, e no 43.563, de 31 de julho 
de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de dezembro de 2003, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS TARCISIO TEIXEIRA FEREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
Publicado na Secretária do Governo Municipal, em 24 de dezembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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REQUERIMENTO 13 - RDS 
13-00091/2013 

Sr. Presidente, 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à tramitação 
das proposições elencadas a seguir: 

Ver. Arselino Tatto 

PL 343/91, PL 344/91., PL 345/91, PL 346/91, PL 366/91, PL 421/91, PL 438/91, 
PL 440/91, PL 535/91, PL 536/91, PL 537/91, PL 563/91, PL 606/91, PL 613/91, 
PL 632/91, PL 009/92, PL 40/92, PL 41/92, PL 52/92, PL 57/92, PL 148/92, PL 245/92, 
PL 12/93, PL 13/93, PL 18/93, PL 39/93, PL 40/93, PL 46/93, PL 63/93, PL 73/93, 
PL 79/93, PL 100/93, PL 142/93, PL 143/93, PL 178/93, PL 303/93,1PL 327/93, 
PL 524/93, PL 299/93, PL 659/93, PL 740/93, PLO 01/93,PLO-002/93, PLO/93, 
PR 002/93, PL 350/94, PL 029/95, PL 206/95, PL0272/95, PL 276/95, PL 673/95, 
PL 722/95, PL 915/95, PL 946195, PL 1181/95, PL 1242/95, PL 619/96, PL 383/97, 
PL 453/97, PL 500/97, PL 734/97, PL 894/97, PL 245/98, Pl_ 708/98, PL 452/99, 
PL 179/00, PL 180/00, PL 242/01, PL 676/01, PL 036/0k, PL 218/02, PL 251/02, 
PL 404/02, PL 480/02, PR 018/02, PR 019/02, PL 335/03, PL 337/03, PL 006/04, 
PL 334/04, PL 435/04, PL 437/04, PL 441/04, PL 495/04, PL 571/04, PL 272/05, 
PL 381/05, PL 799/05, PR 014/05, PR 026/05, PL261/06, PL 412106, PL 478/06, 
PL 489/06, PR 006/06, PL 300/09, PL 730/09, PL .082/10, PL 232/10, PDL 048/11, 
PL 234/11, PL 245/11, PL 321/12, PL 322/12, PL 324/12, PL 335/12, PL 344/12, 
PL 360/12, PL378/12, PL 430/12 e PR 011/12 
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Sra. Supervisora, 

13/03/2013 

SOLANGE 	ON DOS SANTOS 
'Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0091/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

/I /03 lozol3 

	

AD 	AD FRANÇA SILVA 

	

Supe 	 quipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 
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Assis 	arta ntar 

do processo n° 
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SAO PAULO 

def  4:;)  

\ 	

(a) 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

O A -303 	9 	.03   

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamen'tda propositura 
indicada no RDS 13-0091/2013. 
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Adelina Cicene - M. P2,11:t:tntat 
PS 100.406 

REQUERIMENTO N°  

REQUEIRO, em conformidade com o artigo 223 da Resolução n° 02 de 

1991, a reconsideração do desarquivamento dos seguintes projetos de lei de 

iniciativa do Vereador Arselino Tatto, constantes do RDF n° 91/2013 que, por 

equivoco, voltaram a regular tramitação. 

- 343/1991 

- 344/1991 

- 345/1991 

- 346/1991 

- 366/1991 

- 421/1991 

- 438/1991 

- 440/1991 

- 535/1991, 

- 536/1991 .  

7  537/1991 :  

- 563/1991 

- 606/1991 

- 608/1991 

- 613/199- 1 

7 632/1991 

; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100- 11° andar — sala 1112- São Paulo /SP - CEP 01319-900 
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; 
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Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

-9/1992 

- 40/1992 

- 41/1992 

- 52/1992 

- 57/1992 

-148/1992 

-245/1992 

- 276/1992 

- 12/1993 

- 13/1993 

- 18/1993 

- 39/1993 

- 46/1993 

- 63/1993 

- 73/1993 

- 79/1993 

- 100/1993 

- 142/1993 

- 143/1993 

- 178/1993 

- 303/1993 

- 327/1993 

- 524/1993 

- 599/1993 

- 659/1993 

- 740/1993 
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Adelina acoite - M. Peg-lt-towttar 
RF 100.406 



- 350/1994 

- 29/1995 

- 206/1995 

- 272/1995 

- 276/1995 

- 673/1995 

- 722/1995 

- 915/1995 

- 946/1995 

- 1181/1995 

- 1242/1995 

- 131 8/1 995 

- 58/1996 

- 430/1996 

- 619/1996 

-630/1996 

- 679/1996 

- 683/1996 

- 686/1996 

- 688/1996 

- 689/1996 

- 824/1996 

- 888/1996 

CÂILIAlltA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 
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- 245/1998 

- 407/1998 

- 708/1998 

- 22/1999 

- 154/1999 

- 452/1999 

Folha 	
proc ff o' 	e0,23_ 

Magna Cicone 	. Pa,..:s-mtnwt  RF 100 406 CÂMARA MUNICIPAL DE 
SÃO PAULO 

Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

- 70/1997 

- 262/1997 

- 383/1997 

- 453/1997 

-73411997 

- 894/1997 

-1131/1997 

-179/2000, 

7 180/2000 

-242/2001, , 

-401/2001 

-536/2001: 

-542/2001- 

-552/2001:  

- 648/2001 

- 676/2001 
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SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

CANORA MUNICIPAL DE 

-Sala das Sessões, 13 de maio de 2014. 

ider da Bancada 

- 36/2002 

- 218/2002 

- 251/2002 

- 404/2002 

- 480/2002 

- 506/2002 

- 508/2002 

- 509/2002 

- 510/2002 

- 511/2002 

- 512/2002 

- 527/2002 

- 575/2002 

- 606/2002 
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Encaminho os autos para arquivame 	conforme RDS no 013-697/2014, 

numerado como folha(s) no 5- tido presente pro esso 

Jad 	to Pimenta 
Sup 	- SGP.22 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n 60 
do processo 01 -303 de 1993 02/06/2014 

-Lina Olp Gumauskas, 
927 

Obs.: As falhas contidas no preenchimento da numeração de 
folhas foram aceitas quando do primeiro arquivamento, anterior 
ao ano 2000. Antes da vigência do Ato 740/2001 de 14/11/2001. 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO G.Rguji.. 

Requisitado em 14/03/2013 -  
Arquivado novamente em 02/06/2014 

Com 60  fls. - 
O Funcionário 

Gumauskas 
0927 
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